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L el querestringe acesso de deficiente auditivo € inconstitucional

Nelson Jr./SCO/STF

NELSON IR./SCO/STF

Ministra Rosa Weber, do STF

O Plen&rio do Supremo Tribunal Federal, em sessdo virtual, entendeu que é inconstitucional a exclusdo
de pessoas com deficiéncias auditivas passiveis de corregdo — por meio de protese, aparelho auditivo ou
tratamento clinico ou cirdrgico — do direito a reserva de vagas no servico publico de Goias.

Por unanimidade, os ministros acompanharam o voto da relatora, ministra Rosa Weber, segundo o qual a
legislacéo sobre a protecéo e a integracéo social das pessoas com deficiéncia é prevista na Constitui céo
como de competéncia concorrente entre a Unido e os estados (artigo 24, inciso XIV). A deciséo foi
tomada no julgamento da acéo direta de inconstitucionalidade, ajuizada pela Procuradoria-Geral da
Republica.

Segundo a ministra, a competéncia plena do estado € permitida apenas na auséncia de legislacdo federal
gue fixe as normas gerais. No caso dos autos, no tempo davigénciadaLei estadual 14.715/2004, ja
estavaem vigor aLel Federal 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto 3.298/1999, que dispde sobre a
Politica Nacional para alntegracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia e estabel ece as definicbes de
deficiéncia. Assim, ndo caberia a norma estadual fazer concorrénciaalel federal.

A relatora assinalou que alel estadual vai além do previsto no decreto e estabelece novos limites e
definicles de formaindevida, com aimposi¢éo de critérios restritivos que fragilizam o principio
constitucional daisonomia e a protecéo da dignidade humana.

Ainda de acordo com a ministra Rosa Weber, a Convencao I nternacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiénciafoi incorporada a Constituicéo Federal e, portanto, tem hierarquia constitucional.
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Foi julgadainconstitucional a expresséo "e ndo passivel de corregdo com a utilizacdo de prétese,aparelho
auditivo, tratamento clinico ou cirargico", contida no parégrafo 1° do artigo 3° dalel estadual, ea
integralidade do inciso | e parte do inciso Il do artigo 4°, referente a expressao "ou ainda que a perda
causada por esta deficiéncia seja passivel de corregdo mediante a utilizacdo de aparelhos corretivos'.
Com informagdes da assessoria de imprensa do STF.
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